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Anexo Único  

 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2012 

 
PROJEÇÃO DA RENÚNCIA DE NATUREZA TRIBUTÁRIA PARA O IPTU (R$ 1,00)   PLDO 2012 

 
NOVA COMPOSIÇÃO 

 
CAPITULAÇÃO LEGAL 

 

 
2012 

 
2013 

 
2014 

 
2015 

 
 

Isenção 
Imóveis Integrantes 

do acervo patrimonial 
da TERRACAP 

Lei nº 4.072/2007, 
art. 5º, VI 

  
 

42.852.690 

 
 

44.872.034 

 
 

46.877.332 
 
 

Remissão 

Imóveis pertencentes 
ao Instituto Histórico 

e Geográfico do 
Distrito Ffederal   

IHG-DF 

 
Lei nº 4.676/2011, 

art. 1º 

 
 

407.308,87 

 
 

99.809 

 
 

104.685 

 
 

109.799 

 

Imóveis pertencentes 

Imóveis pertencentes 

LEI Nº 4.881, DE 11 DE JULHO DE 2012.

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Altera os artigos 47, 70 e 80 da Lei nº 4.614, de 12 de agosto de 2011, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º A Lei nº 4.614, de 12 de agosto de 2011, passa a vigorar com as alterações seguintes:

Art. 47. ............

§ 9º O empenho, a liquidação e o pagamento, em 2013, da despesa de pessoal e encargos sociais, relativa ao ano anterior, ficam limitados a 10% (dez por cento) da despesa total 

com pessoal de 2012, desde que acompanhados de disponibilidade de caixa e observados os limites percentuais para as despesas com pessoal, de 2013, nos termos dos arts. 19 e 20 

da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

..........
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I – a dotação inicial constante da lei orçamentária anual;

II – o valor autorizado, considerados a lei orçamentária anual, os créditos adicionais e os cancelamentos aprovados;

III – o valor empenhado e o valor realizado no bimestre e no exercício;

IV – a indicação sucinta das realizações físicas ocorridas no período.

§ 2º O relatório de que trata o caput será disponibilizado, ainda, com detalhamento de categoria econômica e grupo de despesa, em versão eletrônica, conforme o disposto no art. 80, XIII.

..........

Art. 80. ..........
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XIV - até o 30º dia após o encerramento de cada bimestre, as despesas destinadas às ações relacionadas com a criança e o adolescente, inclusive com os Conselhos Tutelares e Conselho dos Direitos 

da Criança e do Adolescente do Distrito Federal.

Art. 2º Fica o Anexo XI da Lei nº 4.614, de 12 de agosto de 2011, relativamente à Projeção da Renúncia de Natureza Tributária para o IPTU e TLP, alterado na forma do anexo único desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 11 de julho de 2012

124º da República e 53º de Brasília 

AGNELO QUEIROZ
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PROJEÇÃO DA RENÚNCIA DE NATUREZA TRIBUTÁRIA PARA A TLP (R$ 1,00)   PLDO 2012 
 
 
 

NOVA COMPOSIÇÃO 
 

CAPITULAÇÃO LEGAL 
 

 
2012 

 
2013 

 
2014 

 
2015 

 
 

Isenção 
Imóveis pertencentes 
ao Instituto Histórico 

e Geográfico do 
Distrito Federal   

IHG-DF  

 
 

Projeto de Lei nº 
1003/2012 

 
 
- 

 
 

436 

 
 

458 

 
 

481 

 
 

Remissão 

Imóveis pertencentes 
ao Instituto Histórico 

e Geográfico do 
Distrito Federal   

IHG-DF 

 
Projeto de Lei nº 

1003/2012 

 
 
- 

 
 

2.155 

 
 
- 

 
 
- 

 

LEI Nº 4.882, DE 11 DE JULHO DE 2012.
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Suspende a exigibilidade e concede a remissão e a isenção de débitos tributários relativos à Taxa de Lim-
 !"#$%&'()*#$)+*),!+-!$./'0!$)123!).$ !0-!+*!+-!.$#/$4+.-)-5-/$6).-20)*/$!$7!/809:*/$,/$;).-0)-/$<!,!0#(=
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA 
DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica suspensa a exigibilidade do crédito tributário da Taxa de Limpeza Pública – TLP incidente 
./'0!$/.$'!+.$)123!).$ !0-!+*!+-!.$#/$4+.-)-5-/$6).-20)*/$!$7!/809:*/$,/$;).-0)-/$<!,!0#($>$467?;<$
@5!$*/+.-)-5!1$#$.5#$.!,!A$!$./'0!$#@5!(!.$3)+*5(#,/.$B.$.5#.$:+#(),#,!.$!..!+*)#).A$*5C/$D#-/$8!0#,/0$
da obrigação correspondente tenha ocorrido até 31 de dezembro de 2012.
Art. 2º Ficam remitidos, a partir de 1º de janeiro de 2013, os créditos tributários resultantes da incidência 
da TLP sobre os bens imóveis de que trata o art. 1º, cujo fato gerador da obrigação correspondente tenha 
ocorrido até 31 de dezembro de 2012.
Art. 3º Ficam isentos do pagamento da TLP, a partir de 1º de janeiro de 2013 até 31 de dezembro de 
2015, os bens imóveis de que trata o art. 1º.
Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo condiciona-se ao cumprimento dos seguintes requi-
sitos por parte do IHG-DF:
I – disponibilização de seus recursos materiais e de suas instalações para órgãos e entidades da adminis-
tração pública do Distrito Federal, com vistas à promoção de projetos e atividades de aperfeiçoamento 
do ensino e à disseminação do conhecimento existente sobre a história do Distrito Federal;
44$>$)+-!80#EF/$,/$.!5$#*!03/$G).-20)*/$!$8!/809:*/$#$ 0/80#1#.$,!$,!.!+3/(3)1!+-/$,/$-50).1/$+/$
Distrito Federal.
Art. 4º Fica acrescentado o art. 2-A à Lei nº 4.676, de 17 de novembro de 2011, com a seguinte redação:
Art. 2º - A. Fica suspensa a exigibilidade dos créditos tributários do Imposto sobre Propriedade Predial e 
Territorial Urbana – IPTU incidente sobre os bens imóveis que constituem a sede do Instituto Histórico 
!$7!/809:*/$,/$;).-0)-/$<!,!0#($>$467?;<A$'!1$*/1/$./'0!$#@5!(!.$3)+*5(#,/.$B.$.5#.$:+#(),#,!.$
essenciais, cujo fato gerador da obrigação correspondente tenha ocorrido até 1º de junho de 2012.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 11 de julho de 2012
124º da República e 53º de Brasília

AGNELO QUEIROZ

LEI Nº 4.883, DE 11 DE JULHO DE 2012.
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Dispõe sobre a política de turismo do Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA 
DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a política de turismo do Distrito Federal, seus princípios, diretrizes e 
estratégias.
H0-=$IJ$%#0#$/.$:+.$,!.-#$K!)A$,!3!1$.!0$/'.!03#,/.$/.$.!85)+-!.$*/+*!)-/.L
I – turismo: resultado obtido a partir do deslocamento voluntário de pessoas por período de tempo igual 
/5$.5 !0)/0$#$3)+-!$!$@5#-0/$G/0#.A$ #0#$(/*#($,)D!0!+-!$,/$,!$.5#$0!.),M+*)#$!$,!$.!5$-0#'#(G/A$*/1$:+.$,!$
lazer ou outros não relacionados com o exercício de atividade remunerada ou com a obtenção de lucro;
II – viajante: pessoa que se desloca para fora de seu local de residência permanente, por motivo outro 
@5!$+F/$/$,!$:N#0$0!.),M+*)#A$#..)1$*/+.),!0#,/L$
a) excursionista: pessoa que se desloca individualmente ou em grupo para local diferente do de sua 
residência permanente, por período inferior a vinte e quatro horas, sem efetuar pernoite;
b) turista: pessoa que se desloca para fora de seu local de residência permanente, por mais de vinte e 
@5#-0/$G/0#.$!$1!+/.$,!$51$#+/A$0!#()"#+,/$ !0+/)-!A$ /0$1/-)3/$/5-0/$@5!$+F/$/$,!$:N#0$0!.),M+*)#A$
realizando gastos de qualquer espécie com renda auferida fora do local visitado;
c) turista de negócios: pessoa que se desloca individualmente ou em grupo para local diferente do de sua 
residência permanente, motivada por interesses voltados à atividade lucrativa ou de desenvolvimento 
 0/:..)/+#(O
III – destino Brasília: conjunto de regiões administrativas e municípios do entorno pertencentes à Região 

4+-!80#,#$,!$;!.!+3/(3)1!+-/$,/$;).-0)-/$<!,!0#($!$P+-/0+/$>$Q4;PA$,!:+),/$*/1$'#.!$+/.$!.-5,/.$
que subsidiaram a realização do Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável – PDITS, 
com interesse turístico, agrupadas de forma a facilitar o planejamento e a organização turística integrada, 
bem como a oferta de produtos e serviços turísticos mais competitivos nos mercados-alvo;
IV – atrativo turístico: todo elemento material e imaterial, sejam objetos, equipamentos turísticos, 
pessoas, fenômenos, eventos ou manifestações culturais, com capacidade para, de forma isolada ou em 
combinação com outros, atrair viajantes a uma determinada localidade da RIDE;
R$>$!@5) #1!+-/$-50S.-)*/L$*/+C5+-/$,!$!,):*#ET!.$!$)+.-#(#ET!.$)+,). !+.93!).$#/$,!.!+3/(3)1!+-/$
da atividade turística, compreendendo meios de hospedagem, centros de convenções, centros culturais, 
-!01)+#).$,!$ #..#8!)0/.$!$,!1#).$!. #E/.$*/1$:+#(),#,!$-50S.-)*#O
VI – demanda turística: bens e serviços turísticos esperados, exigidos ou consumidos em turismo, 
considerados o nível de renda, os preços e as necessidades dos seus consumidores; 
VII – oferta turística: conjunto de atrativos turísticos com capacidade para induzir pessoas a visitar 
,!-!01)+#,#$(/*#(),#,!$*/1$:+.$-50S.-)*/.O
R444$>$#-)3),#,!.$*#0#*-!0S.-)*#.$,/$-50).1/L$#@5!(#.$@5!$!N).-)0)#1$!1$@5#+-),#,!$.)8+):*#-)3#1!+-!$
0!,5"),#$!1$*#./$,!$#5.M+*)#$,!$-50).-#.A$!. !*):*#,#.$ !(/$4+.-)-5-/$U0#.)(!)0/$,!$7!/80#:#$!$P.-#-
tística – IBGE; 
4V$>$#-)3),#,!.$0!(#*)/+#,#.$#/$-50).1/L$#@5!(#.$@5!$.!$'!+!:*)#1$,)0!-#1!+-!$*/1$#$ 0!.!+E#$,!$
3).)-#+-!.A$!. !*):*#,#.$ !(/$4U7PO$
X – produto turístico: conjunto de atrativos, equipamentos e serviços turísticos acrescidos de facilida-
des, localizados em um ou mais municípios, ofertado de forma organizada por um determinado preço; 
V4$>$,!.-)+/$-50S.-)*/L$(58#0$/5$!. #E/$8!/809:*/$/+,!$.F/$/D!0-#,/.$/.$ 0/,5-/.$-50S.-)*/.$*/+.51),/.$
por uma demanda efetiva; 
XII – eventos temáticos: aqueles que têm como objetivo discutir e promover assuntos relevantes para 
o turismo local, bem como as respectivas políticas públicas em relação aos segmentos da oferta e da 
demanda turística e do turismo social; 
XIII – eventos de apoio à comercialização: aqueles que têm como objeto ações relacionadas à articulação, 
à mobilização e à sensibilização, além da promoção e comercialização dos roteiros, produtos e serviços 
turísticos do destino Brasília em âmbito local, regional, nacional e internacional; 
V4R$>$!3!+-/.$,!$ 0/1/EF/$!$8!0#,/0!.$,!$W5N/$-50S.-)*/L$#@5!(!.$@5!$!D!-)3#1!+-!$*/+-0)'5#1$ #0#$
#$1/3)1!+-#EF/$,!$W5N/.$0!8)/+#).A$+#*)/+#).$!$)+-!0+#*)/+#).$,!$-50).-#.$+/$,!.-)+/$U0#.S()#A$*/1/$
também para a propagação da imagem positiva do destino, interna e externamente;
XV – segmento de mercado: distribuição do mercado em grupos homogêneos em função de algumas 
*#0#*-!0S.-)*#.$@5!$),!+-):*#1$.!5.$*/1 /+!+-!.=$
Art. 3º A Política de Turismo do Distrito Federal orienta-se pelos seguintes princípios: 
4$>$.5.-!+-#')(),#,!A$'5.*#,#$ /0$1!)/$,#$ 0/1/EF/$,!$!@5),#,!$./*)#(A$!:*)M+*)#$!*/+X1)*#A$,)3!0.),#,!$
cultural, proteção e conservação do meio ambiente; 
II – desenvolvimento socioeconômico, gerando efeitos positivos sobre a qualidade de vida da população 
da RIDE; 
III – mobilização, por meio da articulação de atores locais e da sociedade civil organizada no processo 
de desenvolvimento econômico do Distrito Federal; 
IV – visão sistêmica, voltada a propiciar a valorização do turismo num ambiente multidisciplinar, ca-
0#*-!0)"#,/$ !(#$*/+W5M+*)#$,/.$)+&1!0/.$*#1 /.$,!$*/+G!*)1!+-/$@5!$/$)+W5!+*)#1O$
V – estabelecimento de parcerias entre os setores público e privado, para uma gestão compartilhada 
do turismo na RIDE; 
VI – valorização do patrimônio natural e cultural, com enfoque na vocação de Brasília para o turismo 
cultural, cívico e arquitetônico; 
VII – uso sustentável dos atrativos e dos recursos naturais; 
VIII – inclusão social, com a ampliação do acesso ao turismo e da geração de emprego e renda oriundos 
da atividade turística; 
IX – tolerância, respeito e compreensão mútua, promovendo o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade, orientação sexual e quaisquer outras formas de discriminação; 
V$>$*/1 !-)-)3),#,!A$ /0$1!)/$,!$,)3!0.):*#EF/$!$!. !*)#()"#EF/$,#$/D!0-#$,). /+)')()"#,#A$,!$1/,/$
a atender à segmentação da demanda estabelecida no mercado turístico, e por meio da qualidade dos 
produtos; 


